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RESPOSTA AO RECURSO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 066/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2026 

OBJETO: Aquisição imediata de bens permanentes, incluindo mobiliário administrativo, 

equipamentos para unidades escolares, equipamentos laboratoriais, freezers e itens 

operacionais destinados ao atendimento das necessidades das unidades vinculadas às 

Secretarias Municipal de Saúde e de Educação. 

 

RECORRENTE: ZIRICO MOVEIS LTDA 

RECORRIDA: 43.925.499 LUIZ FERNANDO COSTA SILVA 

 

1. DO RECURSO 

 

Trata-se de análise do recurso administrativo interposto pela empresa Zirico Móveis 

Ltda. em face da decisão que aceitou a proposta e declarou vencedor, no Lote 09 - 

cadeira escritório executiva ergonômica com apoio de braço, o licitante 43.925.499 Luiz 

Fernando Costa Silva. A recorrente alega, em síntese, que houve violação aos 

princípios da vinculação ao instrumento convocatório e da isonomia, sustentando que 

a conformidade do item com a NR-17 não poderia ter sido admitida apenas com base 

em ficha técnica e declaração unilateral de atendimento, defendendo a necessidade de 

apresentação de laudo ergonômico. Requer, ao final, a desclassificação do licitante 

vencedor e a realização de diligência isonômica para análise das propostas 

subsequentes. 

 

2. DA CONTRARRAZÃO 

 

Não houve apresentação de contrarrazões pela licitante recorrida. 

 

3. DA ANÁLISE TÉCNICA 

3.1. Da Desclassificação da Primeira Colocada 

A primeira colocada na fase de lances, a empresa Maria Aparecida Rosa da Silva 

Santos 57174075649, apresentou ficha técnica do produto ofertado, conforme 
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solicitação realizada no chat da sessão pública. A área técnica procedeu à análise 

documental e constatou que a ficha técnica não continha informação expressa quanto 

ao atendimento à NR-17, item previsto no Termo de Referência como requisito 

essencial da especificação do objeto. 

Em observância ao dever de diligência, foi solicitado, via chat, esclarecimento 

específico e documento complementar restrito a esse questionamento. A própria 

licitante, entretanto, informou que, após consulta ao fabricante, não detinha o 

documento solicitado.  

A desclassificação, portanto, não decorreu de exigência arbitrária ou de inovação 

indevida de critério, mas sim da impossibilidade de se confirmar requisito técnico 

essencial do Termo de Referência, configurando-se vício insanável nos termos do Art. 

59, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. A decisão foi motivada, regular e proporcional. 

Superada essa etapa, cumpre examinar a convocação do licitante subsequente e a 

regularidade da aceitação de sua proposta. 

3.2. Da Regularidade da Convocação do Segundo Colocado 

Constatada a desclassificação da primeira colocada, foi regularmente convocado o 

licitante subsequente, 43.925.499 Luiz Fernando Costa Silva, que apresentou ficha 

técnica contendo expressamente a informação de atendimento à NR-17, em 

conformidade com a exigência do item 9 do Termo de Referência, que consigna 

"certificações NR17" como parte da descrição do produto. 

Nesse ponto, é fundamental examinar o que efetivamente exigia o instrumento 

convocatório. O Edital e o Termo de Referência estabeleceram, para fins de 

comprovação da qualidade e adequação dos bens ofertados, a apresentação de ficha 

técnica, catálogo, manual do fabricante ou outros documentos equivalentes, contendo, 

de forma clara e objetiva, as especificações técnicas que permitissem a verificação da 

conformidade com as exigências do certame. Não havia previsão editalícia que 

impusesse, como condição inicial de aceitabilidade, a apresentação obrigatória e 

exclusiva de laudo ergonômico formal. Exigir documento não previsto no instrumento 

convocatório violaria o Princípio da Vinculação ao Edital e restringiria indevidamente a 

competitividade do certame. 
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Ademais, o Termo de Referência expressamente admite que serão aceitos documentos 

emitidos pelo fabricante ou disponibilizados em meio digital oficial, desde que permitam 

a identificação inequívoca do produto ofertado. A ficha técnica apresentada pelo 

licitante recorrido, por conter informação expressa de atendimento à NR-17, atende a 

esse requisito. 

3.3. Da Diligência Complementar 

Embora o licitante recorrido não tenha apresentado contrarrazões ao recurso, a 

Administração, no exercício de seu poder-dever de cautela e visando à segurança 

jurídica da futura contratação, promoveu diligência complementar, solicitando a 

apresentação de documento que corroborasse a conformidade do produto com a NR-

17.Tal procedimento encontra amparo no Art. 59, §2º da Lei nº 14.133/2021, que 

autoriza a realização de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a 

instrução processual e a aferição do ofertado. A jurisprudência consolidada do Tribunal 

de Contas da União firma entendimento de que a vedação à inclusão de documento 

novo não alcança documento comprobatório de condição já atendida pelo licitante 

quando da apresentação de sua proposta. A diligência, portanto, não importou 

alteração da proposta, substituição do objeto ofertado ou criação posterior de requisito 

novo — o licitante já havia declarado o atendimento à NR-17 em sua ficha técnica, e a 

diligência serviu apenas para corroborar condição preexistente, em linha com o 

princípio do formalismo moderado e com a busca da proposta mais vantajosa para a 

Administração. 

Atendendo tempestivamente à solicitação, o licitante apresentou Certificado de 

Conformidade nº CP.2025.00740, emitido pelo Organismo de Certificação de Produto 

ISOPOINT (OCP-0081, acreditado pelo Inmetro), atestando a conformidade do produto 

com a ABNT NBR 13962:2018. 

Impõe-se esclarecer a distinção técnica entre as normas. A NR-17 estabelece 

parâmetros ergonômicos para adaptação das condições de trabalho, não sendo norma 

de certificação compulsória de produto — inexiste "selo NR-17" emitido pelo Inmetro, 

sendo sua conformidade demonstrada por declaração do fabricante. Já a ABNT NBR 

13962:2018 fixa requisitos construtivos, dimensionais e de desempenho para cadeiras 

de escritório, com certificação emitida por organismo acreditado pelo Inmetro. As 
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normas são complementares: a NBR 13962 atesta a qualidade construtiva do objeto; a 

NR-17 define os requisitos ergonômicos de uso que o mobiliário deve permitir. 

No caso concreto, a ficha técnica apresentada consigna expressamente a "Certificação 

NR17", constituindo declaração formal de responsabilidade do fabricante. O Certificado 

de Conformidade NBR 13962 confere credibilidade técnica a essa declaração, 

comprovando que o produto foi submetido a ensaios laboratoriais que validam sua 

qualidade construtiva. As especificações técnicas do catálogo demonstram, ponto a 

ponto, a presença dos mecanismos de ajuste exigidos pela NR-17 (altura regulável de 

42 a 52 cm, apoio lombar, braços ajustáveis, base estável com rodízios e sistema 

giratório). Assim, o conjunto probatório formado pela ficha técnica, pelo certificado de 

conformidade e pelas especificações detalhadas revela-se robusto, idôneo e suficiente 

para comprovar o atendimento ao requisito editalício. 

3.4. Da Ausência de Violação à Isonomia 

A alegação de quebra de isonomia sustenta-se na premissa de que a primeira colocada 

e o segundo licitante estariam em situação idêntica. Essa premissa, contudo, não se 

confirma diante dos fatos. A primeira colocada foi desclassificada porque, diante da 

omissão de sua ficha técnica quanto à NR-17, foi solicitada para esclarecer e a 

apresentar documento complementar, declarando expressamente não possuir o 

documento solicitado, o que configurou impossibilidade de comprovação de requisito 

técnico essencial. O segundo licitante, por sua vez, apresentou ficha técnica com 

informação expressa de atendimento à NR-17 e, posteriormente, quando diligenciado, 

corroborou documentalmente essa condição. São, portanto, situações fáticas distintas, 

que receberam tratamento igualmente distinto na medida de suas diferenças, em 

conformidade com o princípio da isonomia. Não houve, assim, flexibilização seletiva de 

requisito em favor de um concorrente, mas sim atuação administrativa coerente com o 

acervo documental de cada caso concreto e com as respostas fornecidas por cada 

licitante quando instados a esclarecer pontos de suas propostas. 

 

4. DA CONCLUSÃO 

 

Diante de todo o exposto, e considerando que o licitante Luiz Fernando Costa Silva 

atendeu a todos os requisitos editalícios, decido pelo conhecimento do recurso 
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interposto pela empresa Zirico Móveis Ltda. e, no mérito, pelo seu total desprovimento, 

mantendo-se a decisão de habilitação do vencedor do Lote 09. 

 

Encaminho os autos do presente processo licitatório para análise e emissão de parecer 

jurídico, nos termos do parágrafo único do art. 168 da Lei nº 14.133/2021; e submissão 

à decisão da autoridade competente, para DECISÃO, conforme previsto no §2º do art. 

165 da mesma norma legal, tendo em vista que o recurso não foi acolhido. 

 

 

 

João Monlevade, 07 de julho de 2026. 

 

 

 

Bárbara Míriam Braga Maciel 

Pregoeira  














